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PROJETO DE LET NO3  /2016 

Sámula: Consolida e atualiza as normas 
que dispOe sobre o Consetho Municipal 
dos Direitos da pessoa Idosa - CMDPI 
de Carambel e da outras providéncias. 

A Camara Municipal de Carambel, Estado do Parana, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LET: 

CAPITUILO I 
DAS DISP0SIçOES GERAIS E DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

Art. 1° Esta Lei dispOe sobre a politica municipal dos dfreitos da pessoa 

idosa e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicacao em 

consonância com as Leis Federais n° 8.842/94 (PolItica Nacional do Idoso), 

10.741/03 (Estatuto do Idoso) e Lei Estadual n° 11.863/97 (PolItica 

Estadual do Idoso). 

§10  0 Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa é urn Orgäo 

colegiado permanente, de caráter consultivo, deliberativo, supervisor, 

controlador e fiscalizador, da politica municipal do idoso, de composição 

paritária, vinculado a Secretaria Municipal de Assistencia Social, 

responsavel pela coordenaçao da PolItica Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa. 

§2° 0 Consetho tern por finalidade assegurar a pessoa idosa a liberdade, o 

respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, 

politicos, individuais e sociais, criando condiçOes para prornover sua 

integração e participacão efetiva na sociedade, de conformidade ao 

determinado na Lei Federal n° 10.741/03. 

Art. 2° Considera-se idoso, para efeito da lei, a pessoa com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos. 	
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Seçao I 
Da competência 

Art. 3° Compete ao Conseiho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

I - Zelar pela aplicacao das Leis que norteiam as politicas da pessoa idosa, 

garantindo que nerthuma pessoa seja objeto de qualquer tipo de 

negligéncia, discrinthiaçao, violência, crueldade ou opressâo, e que todo 

atentado aos seus direitos, por açäo ou ornissao, seja levado e denunciado 

ao Ministerio Publico ou Orgäo competente; 

II - controlar, supervisionar, acompanhar, deliberar, fiscalizar, cumprir e 

fazer cumprfr a Politica Municipal de atendimento e proteção aos direitos 

da pessoa idosa; 

III - promover, apoiar e incentivar a criação de organizacOes destinadas a 
assistência da pessoa idosa, garantindo-Ihe o acesso universal e igualitário 

as açOes, serviços e benefIcios outorgados no Estatuto do Idoso; 

IV - proper e aprovar a elaboraçao de diagnOstico da populacäo idosa, 

através de realizaçao de pesquisa sobre o seu perfil no municIpio; 

V - propiciar apoio técnico as organizacOes de atendimento e assistência a 
pessoa idosa, governamentais e nab govemamentais, a fim de tornar 

efetiva a aplicabilidade do Estatuto do Idoso, e os princIpios e clfretrizes da 

PolItica Nacional e Estadual da Pessoa Idosa; 

VI - participar da elaboraçao das propostas orçamentárias das Secretarias 

do Governo Municipal, visando a destinaçao de recursos vinculados aos 

planos, programas e projetos, para a implementacao da Politica Municipal 

da Pessoa Idosa; 

VII - fazer proposicOes, objetivanclo aperfeicoar a legislaçao pertinente a 
polItica de atendimento e proteçäo dos direitos da pessoa idosa; 
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VIII - promover atividades e campanhas de educaçao e divulgacao, para 

formaçao de opinião pUblica e esciarecimento sobre os direitos da pessoa 

idosa; 

lix - acompanhar, supervisionar, avaliar e fiscalizar a gestäo de recursos, 

bern como os ganhos sociais e o desempenho dos programas, projetos e 

serviços, assegurando, assim, que as verbas se destinem ao atendimento da 

pessoa idosa; 

X - registrar, acompanhar e fiscalizar as organizacOes não govemamentais 

e governamentais de atendimento a pessoa idosa no municIpio e solicitar 

aos Orgäos competentes o credenciamento e o cancelarnento de registro de 

instituiçoes destinadas ao atendimento da pessoa idosa, quando nao 

estiverem cumprindo as finalidades propostas, e as leis que regem os 

direitos da pessoa idosa; 

XI - subsidiar a elaboração de leis atinentes aos interesses da pessoa idosa; 

XII - propor aos poderes constituIdos modfficaçOes nas estruturas dos 

órgäos govemamentais diretamente ligados a promocâo, proteçäo e a 
defesa dos direitos da pessoa idosa; 

XIII - receber peticOes, denuncias, reclamaçoes, representacOes ou notIcias 

de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados a pessoa 

idosa, protegendo as informaçOes sigilosas, ernitindo parecer e 

encamirthando-as aos Orgäos cornpetentes para adoçao de medidas 

cabIveis; 

XIV - deliberar sobre a destinaçao e fiscalizaçäo dos recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 

XV - convocar as Conlerencias dos Direitos da Pessoa Idosa e estabelecer 

as normas de fimcionamento em regirnento prOprio, conforme orientaçOes 

emanadas dos Consethos Nacional e Estadual; 

XVI - elaborar, aprovar e alterar seu Regimento Interno; 
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)(VII - deliberar e propor ao órgäo executivo a capacitacäo de seus 

conseiheiros; 

XVIII - prornover, incentivar e apoiar a realizaçao de eventos, estudos e 

pesquisas, fOrm,s, seminários, simpOsios e oufros, no campo da proteção, 

da promoção e da defesa dos dfreitos da pessoa idosa. 

Seçäo II 
Da Constituiçäo e da Composiçäo 

Art. 4° 0 Conselho e vinculado a estrutura da Secretaria Municipal de 

Assistencia Social, que coordenara a execuçäo da Politica Municipal dos 

Dfreitos da Pessoa Idosa, e e formado por Orgäos ou entidades 

governamentais e não governarnentais, corn representacâo paritária, 

cornposta por rnernbros titulares e respectivos suplentes das 

representacOes: 

I - Chico (05) representantes Titulares e chico (05) Suplentes das Secretarias 

Municipais que tern atribuiçOes na consecuçäo da PolItica Municipal da 

Pessoa Idosa, e preferencialmente que possua conhecimentos na area da 

pessoa idosa, conforrne segue: 

a) Urn (01) representante da Secretaria Municipal de Assisténcia Social; 

b) Urn (01) representante da Secretaria Municipal de Educaçäo e Cultura; 

c) Urn (01) representante da Secretaria Municipal de Esportes; 

d) Urn (01) representante da Secretaria Municipal de SaMe; 

e) Urn (01) representante da Secretaria Municipal de Finanças. 

II - Chico (05) representantes Titulares e chico (05) Suplentes, da Sociedade 

Civil organizada, que desenvolvern açOes nas diversas areas de 

atendirnento e proteçâo a pessoa idosa, conforme segue: 

a) Urn (01) representante de Entidade Religiosa que preste atendimento a 

pessoa idosa; 
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b) Urn (01) representante de Entidade ligada a defesa de direitos ou ao 

atendimento da pessoa idosa, em regular funcionarnento ha mais de urn 

ano; 

c) Urn (01) representante dos Trabalhadores SUAS; 

d) Urn (01) representante de Usuários da Assistência Social da Zona 

Urbana; 

e) Urn (01) representante de Usuários da Assisténcia Social da Zona Rural. 

Art. 5° Para renovação dos Conseiheiros da sociedade civil, apOs mandato 

de dois anos, será constitulda uma Comissäo Eleitoral que terá a funçao de 

publicar e convidar as instituiçOes, atuando no MunicIpio para iriscriçao e 

posterior analise de sua atuaçäo na PolItica Municipal da Pessoa Idosa. 

Art 6° As entidades näo governamentais referidos no Art. 4°, depois de 

eleitas, teräo prazo de 15 dias, a partir da vigência desta Lei, para 

apresentar os nornes indicados para representantes titulares e suplentes, 

junto ao Conseiho, e que seräo nôrneados pelo Prefeito do Municfpio, 

através de Decreto, com os conselheiros governamentais por ele indicados. 

§1°  Os rnembros (entidades) serão norneados para o mandato de 02 (dois) 

anos, perIodo ern que näo poderao ser destituldos, salvo por razOes que 

motivem a deliberaçao da maioria qualificada do colegiado, ou ainda por 

desistencia, inatividade, insolvencia ou impedimento. 

2° Sera destituIdo o(a) conselheiro(a) (pessoa) indicado(a) pela entidade, 

que deixar de pertencer ao quadro da instituiçao eleita, assurnindo ern seu 

lugar o suplente, on outro indicado pela iristituição. 

Seçäo III 
Da Estruftira e do Funcionamento 

Art. 7° 0 Conseiho reunir-se-á ordiriariarnente urna vez per més, ou 

extraordinariamente, convocado pela Mesa Diretora ou por dois terços dos 

seus membros, para deliberaçoes relevantes e pertinentes a Politica da 

Pessoa Idosa. 
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§1°  A funçao de membro do Conseiho nao será remunerada, mas o seu 

exercIcio e considerado relevarite serviço ao MunicIpio, corn caráter 

prioritário e, em consequência, justilicadas as ausências a qualquer outro 

serviço, desde que rnotivadas pelas atividades deste Conseiho. 

§2° 0 Executivo Municipal, responsável pela execução da Poiftica da 

Pessoa Idosa, prestará o necessário apoio técnico, admThistrativo e 

financeiro para a efetivaçao das finalidades do Conseiho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, bern como fornecera os subsIdios necessários 

para a representação deste Conselho nas instâncias e eventos para o qual 

for convocado ou quando sua participacao for julgada necessária pela 

plenaria. 

Art. 8° Todas as sessOes do Consellio Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa seräo püblicas e precedidas de arnp!a divulgacao. 

Paragrafo Unico: Poderao ser convidadas pessoas ou iinstituiçOes 

qualificadas para assessorar o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa em assuntos especIficos (Exemp!o: Ministerio Püb!ico; Policia Civil 

ou Miitar; OAB; Medicos e outros Profissionais). 

Art. 9° A instalaçao do Conseiho, bern como, suas reuniOes se dara ern local 

prOprio. 

Art. 10 São Orgãos do Conseiho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

I- Plenaria; 

II- Mesa Diretora; 

III- Comissoes de Trabatho; 

IV- Secretaria-Executiva. 

§1° A Plenaria e Orgao deliberativo e soberano do Conse!ho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa. 

§20  A Mesa Diretora do Conseiho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 

seth eleita pela maioria absoluta dos votos da Plenaria, para mandato de 02 

(dois) anos, permitida uma reconduçao consecutiva, e será cornposta por:' 

4 
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I - urn(a) (01) Presidente; 

II - um(a) (01) Vice-Presidente; 

III - urn(a) (01) Prirnebo(a) Secretario(a); 

IV - urn(a) (01) Segundo(a) Secretario(a). 

§3° Por iniciativa do Conseiho Municipal dos Dfreitos da Pessoa Idosa, 

através de resolução, podern ser instituldas cornissOes de trabaiho para 

executar tarefas a serern estabelecidas pela Plenária. 

§4°  Urn funcionário efetivo representante da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, corn curso superior, desernpenhará as funçoes de 

Secretário-Executivo do Conseiho, sendo que a sua indicaçao devera ser 

aprovada pela Plenária. 

CAPITULO II 
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

Art. 11. Fica criada a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 

Orgão colegiado de caráter deliberativo, composto paritariarnente por 

representantes de entidades da sociedade civil, diretamente ligados a 
defesa de direitos ou ao atendimento da pessoa idosa, legalmente 

institufdas e ern regular fancionarnento ha, pelo menos, 01 (urn) ano, e por 

representantes do Poder Executivo Municipal. 

§10  A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa terá corno 

finalidade propor diretrizes gerais e avaliar a PolItica Municipal da Pessoa 

Idosa, bern corno referendar os(as) Delegados(as) do CMDPI que 

representarão as pessoas idosas nas Con.ferencias Estadual e Nacional, 

conforme orientaçâo das rnesrnas. 

§2° A Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa reunir-se-h a 

cada 02 (dois) anos, por convocaçäo do Consetho Municipal dos Direitos 

da Pessoa Idosa, devendo, preferencialmente, acornpanhar o calendario 

das Conferencias Nacional e Estadual, tendo ern vista a necessidade de 

alinharnento dos assimtos a serern discutidos e deliberados. 
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§30 A convocação da Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

será divulgada através dos meios de comunicaçao. 

§4° 0 Regimento Interno da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa, a ser aprovaclo pelo CMDPL estabelecera a forma de participação e 

de escoiha dos delegados das entidades e orgariizacOes governamentais e 

não governamentais na Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa. 

CAPITULO III 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

Art. 12. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, 

instrumento de captacäo, repasse e aplicacao de recursos destinados a 

proporcionar suporte financeiro na implantaçao, na manutençäo e no 

desenvolvimento de programas e açOes dfrigidos a pessoa idosa do 

municIpio de CarambeI, Pararia. 

Art. 13. 0 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa ficara vinculado 

diretamente a Secretaria Municipal de Assistencia Social. 

Art. 14. 0 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa terá seu gestor 

indicado na forma da lei. 

Art. 15. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa: 

I - as transferencias do municIpio; 

II - as transferencias da Uniao, do Estado, de seus órgãos e suas respectivas 

autarquias, fundaçOes, fundos, empresas publicas e sociedades de 

economia mista; 

III - as receitas de doaçoes, legados, contribuiçOes em dinheiro, valores, 

hens mOveis e imóveis que venha a receber de pessoas ffsicas ou juridicas 

ou de organismos pUblicos ou privados, nacionais ou intemacionais; 
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IV - o produto de aplicacOes fthanceiras dos recursos dispon.fveis; 

V - as demais receitas destinadas ao Fundo Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa; 

VI- as receitas estipuladas em lei; 

VII - Os valores das muiltas previstas no art. 84 da Lei Federal n°. 

10.741/03, que iristitui o Estatuto do Idoso; 

VIII — As receitas advindas de deduçOes do Imposto de Renda, conforme 

legislaçao em vigor. 

§1° Nao se isentam as demais secretarias de poilticas especIficas de 

preverem os recursos necessários para as açoes voltadas a pessoa idosa, 

conforme determina a legislação ern vigor. 

§2° Os recursos que compOem o Fundo serâo depositados em instituiçOes 

financeiras oficiais, em coffla especial, sob a denominaçao "Fimdo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa", e sua destinaçao será deliberada 

pela Plenaria, condicionada a apresentacão de projetos, programas e 

atividades aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa (CMDPI). 

Art. 16. A gestäo do Fundo será de responsabilidade da Secretaria 

Municipal a qual o CMDPI estiver vinculado. 

Art. 17. A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

será organizada e processada pela Diretoria Contabil Financeira da 

secretaria on Orgäo municipal competente, de forma a permitir o exercIcio 

das funçOes de controle prévio, concomitante e subsequente. 

Paragrafo ilnico. A Secretaria Municipal de Assisténcia Social dara 

informaçOes ao Conseiho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) 

sobre a contabiidade do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

mensalmente, ou quando for solicitado pelo Presidente do Conseiho. 
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Art. 18. 0 Prefeito, mediante decreto expedido no prazo improrrogavel de 

60 (sessenta) dias da publicacao desta lei, estabelecera as normas relativas 

a estruturaçäo, orgariizacao e operacionalizacao do Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa. 

Art. 19. Para o primeiro ano de exercIcio financeiro, o Prefeito remeterá a 
Camara Municipal o Projeto de Lei especIfico de Orçamento do Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Paragrafo Unico. A partir do exercIcio do primeiro ano financeiro, o 

executivo providenciara a irtclusao das receitas e das despesas autorizadas 

por esta lei, no orçamento do municIpio. 

CAPITULO IV 
DIsPosIçOEs FINAlS 

Art. 20. Ficam revogadas as demais disposiçoes em contrario, em especial a 

Lei Municipal n°. 1071 de 22 de dezembro de 2014. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAMBE1 
EM 06 DE JUNHO DE 2016. 

OSIv 
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JUSTIFICATIVA - PROJETO DE LEI No /2016 

0 presente projeto de lei tern por objetivo consolidar e atualizar 

as normas que dispOe sobre o Conseiho Municipal dos Direitos da pessoa 

Idosa - CMDPI do Cararnboi. 

Em atendimento ao pedido da Secrotária Municipal do 

Assistencia Social, o objeto da presente proposição se faz necessário uma 

vez quo atualiza o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoal Idosa 

coriforrne as atualizaçoes das norrnas gerais dispostas nas Lois Federais 

sob n°. 8.842/ 94, quo dispOe sobre "a poiltica nacional do idoso, a-ia o Conseiho 

Nacional do Idoso e dá outras providências", Lei Federal n°. 10.741/03, quo 

"dispãe sobre o Estatuto do Idoso" e, por fim, Lei Estadual no. 11.863/97, quo 

"dispJe sobre a Poiltica Estadual dos Direitos do Idoso e adota outras 

providências." 

Curnpre dostacar quo o presente projeto so faz urgente e 

necessário visto que o CMDPI tern urna demanda corn relaçao a este tema 

junto aos órgäos Judiciais. 

Assim sendo, certos do quo o Legislativo assim como o Executivo 

tern como desIgnio a mell-ioria da prestaçäo do serviço pUblico, é quo 

estamos convictos da concordancia dos nobres legisladoros corn ulterior 

aprovaçäo do mosmo. 
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